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Resumo – O objetivo deste artigo é discutir o processo de desenvolvimento rural nas regiões pro-
dutoras de soja dos estados do Paraná e de Mato Grosso, mais especificamente nos municípios que 
compõem as principais mesorregiões produtoras dessa commodity. Com base na análise dos com-
ponentes principais, classificaram-se os municípios de acordo com o índice de desenvolvimento 
rural (IDR). Constataram-se evidências de que a cultura da soja tem contribuído para o processo de 
desenvolvimento rural das mesorregiões produtoras, mas sua contribuição no Paraná e em Mato 
Grosso ocorre de formas completamente distintas. 

Palavras-chave: análise fatorial, mesorregiões, sojicultura. 

Soybean paths and rural development in Paraná and Mato Grosso

Abstract – The objective of this paper is to discuss the rural development in the areas that produce 
soybean, in states of Paraná and Mato Grosso, Brazil, specifically in the municipalities that make up 
the main mesoregions that produce this commodity. From the analysis of the main components, the 
municipalities were classified according to the rural development index (RDI). It was evidenced that 
soybean culture has contributed to the rural development process of the producer mesoregions, but 
its contribution in Paraná and in Mato Grosso occurs in completely different ways. 

Keywords: factor analysis, msoregions, soybean production.
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Introdução
A discussão do significado de desenvolvi-

mento das áreas rurais é tão desafiadora quanto 
a definição do próprio termo desenvolvimento. 

Nos últimos anos parece haver consenso na li-
teratura de que o desenvolvimento rural não 
significa somente crescimento econômico e não 
está pautado exclusivamente na produção agro-
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pecuária. A produção no espaço rural deve estar 
integrada ao desenvolvimento social e ambien-
tal. Os estudos sobre esse tema tornaram-se mais 
intensos no Brasil a partir da década de 1990, 
depois de forte avanço do processo de moderni-
zação agropecuária. 

A partir da década de 1970, as áreas ru-
rais sofreram significativa transformação em suas 
bases produtivas e sociais, processo conhecido 
como Revolução Verde. As áreas de culturas de 
subsistência, que eram grande parte da produ-
ção agrícola nacional, passaram a ser destinadas 
à produção de monoculturas, as quais foram 
introduzidas no país por meio da transferência 
tecnológica importada dos países industrializa-
dos – principalmente dos Estados Unidos –, cuja 
forma de tecnificação não alterou a estrutura 
fundiária e a distribuição de renda, ambas ex-
tremamente desiguais (DELGADO, 2001). A ado-
ção dessa tecnologia, principalmente nas regiões 
Sul e Sudeste do país, ocasionou novas formas 
de organização da produção rural, os complexos 
agroindustriais, os quais, a partir da década de 
1980, se expandiram para o cerrado brasileiro. 

A principal expressão do rápido espraia-
mento da modernização da agropecuária nacio-
nal foi a cultura da soja, configurando-se como 
importante vetor de produção agrícola e de uso 
do solo, primeiramente no Sul e no Sudeste, e 
depois no Centro-Oeste. Esse cenário produtivo 
posicionou o Brasil como segundo maior produ-
tor mundial (EMBRAPA SOJA, 2011). A cultura 
da soja está fortemente imbricada com o proces-
so de organização produtiva de muitas regiões 
do país, muitas das quais têm espaço territorial 
e valor da produção muito próximos aos da 
monocultura.

Para Ellis e Biggs (2005), em termos mun-
diais, os avanços das discussões acerca da temá-
tica do desenvolvimento rural podem categorizar 
esse processo a partir da década de 1960, com 
o foco nas discussões sobre a modernização; e 
na década de 1970, sobre a intervenção do Es-
tado. Já a década de 1980 fica marcada pela 
liberalização dos mercados, e a de 1990 lidera 
as discussões sobre a participação e o empode-

ramento dos atores rurais. No Brasil, as discus-
sões acerca do tema do desenvolvimento rural 
inicialmente estavam circunscritas em torno da 
economia agrícola, do agronegócio e de seus 
respectivos mercados (KAGEYAMA, 2008). Con-
tudo, a academia brasileira, a partir da década 
de 1990, também passou a discutir e a aprofun-
dar os debates sobre o processo de desenvolvi-
mento rural no país (ABRAMOVAY, 2000, 2006; 
FAVARETO, 2006; SCHNEIDER, 2007; VEIGA, 
2001). A inserção do tema no Ministério do De-
senvolvimento Agrário foi importante marco de 
institucionalização governamental das discus-
sões acerca dos processos de desenvolvimento 
rural brasileiro.

De um lado, pesquisas apontam que a mo-
nocultura não é suficiente para desencadear o 
desenvolvimento rural de uma região, como afir-
mam Kageyama (2004, 2008), Schneider (2007) 
e Veiga (2001), e que o rural não é sinônimo nem 
exclusividade do setor agrícola. Por outro lado, a 
soja é uma cultura importante para a ocupação 
e a geração de renda em muitas áreas de pro-
dução agrícola antigas, assim como nas recen-
tes. Quanto a isso, considerando a diversidade 
territorial do país desde a estrutura fundiária até 
os spectos edafoclimáticos, a cultura da soja pro-
duziu distintas marcas no meio rural brasileiro. 

Dessa forma, esta pesquisa buscou reunir 
algumas variáveis, já levantadas por outros es-
tudos – particularmente foi construído o Índice 
de Desenvolvimento Rural baseado em Melo e 
Parré (2007) –, que pudessem refletir o cenário 
econômico e social dos municípios pertencen-
tes às principais mesorregiões produtoras de soja 
nos estados do Paraná e de Mato Grosso, como 
forma de reunir elementos para examinar a rela-
ção da produção de soja com o desenvolvimen-
to rural.

Os caminhos da soja
A produção de soja tem crescido sistema-

ticamente pelo mundo por ter se tornado uma 
das principais matérias-primas para a indústria 
na produção de alimentos para humanos e ani-
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mais. No período de 1980 a 2005, a demanda 
mundial de soja expandiu em 174,3 milhões de 
toneladas, para atender a um consumo mundial 
que cresceu à taxa média anual de 5,5%. Nesse 
montante, a participação da produção da soja 
advinda da América do Sul cresceu de 30% do 
total mundial para 47,8% ao final do ano de 
2006. No mesmo ano, Brasil e Argentina respon-
deram por 91,8% da soja adicional ofertada no 
mercado mundial (PINAZZA, 2007).

Em termos nacionais, da década de 1970 
a 2010, houve acentuado crescimento da área 
destinada à produção da soja. O aumento foi 
de 6.949 milhões de hectares para 23.467,9 
milhões de hectares, transformando a soja na 
cultura agrícola brasileira que mais cresceu nas 
últimas décadas, correspondendo a 49% do to-
tal da área plantada em grãos do país (EMBRAPA 
SOJA, 2011). Esses números posicionam o Brasil 
como segundo maior produtor mundial de soja, 
atrás apenas dos EUA. Esses resultados estão as-
sociados aos avanços tecnológicos, ao manejo 
e eficiência dos produtores, e principalmente 
à expansão da fronteira agrícola para a região 
Centro-Oeste. 

No Cerrado, o cultivo da soja tornou-se 
possível graças aos resultados obtidos pelas pes-
quisas da Embrapa, em parceria com produto-
res, indústrias e centros privados de pesquisa. 
Os avanços nessa área possibilitaram também o 
incremento da produtividade média por hectare, 
atingindo os maiores índices mundiais (EMBRA-
PA SOJA, 2011).

Os caminhos da soja no 
Estado do Paraná

O Paraná faz parte da região Sul do País 
e está dividido em dez mesorregiões (Centro- 
Ocidental, Norte Central, Norte Pioneiro, Oes-
te Paranaense, Sudoeste Paranaense, Centro-Sul 
Paranaense, Sudeste Paranaense, Metropolitana 
de Curitiba, Noroeste e Centro-Oriental). Nesse 
espaço territorial, há 399 municípios em 199.880 
km² (IPARDES, 2011), com população de 

10.439.601 pessoas, o que representa 5,5% da 
população total nacional (IBGE, 2010a). 

A soja, como lavoura comercial, chegou 
ao estado em meados da década de 1950. Sua 
produção era irrisória, e as poucas e pequenas 
lavouras existentes na região destinavam-se ao 
consumo doméstico e à alimentação de suínos. 
O total da produção não passava de 60 tone-
ladas. A cultura desenvolveu-se com a migra-
ção de colonos vindos do Rio Grande do Sul, 
onde a soja já era cultivada há mais tempo. O 
crescimento da produção a partir desse perío-
do foi explosivo: de 8 mil toneladas, na safra de 
1960–1961, para 150 mil já no final da década 
de 1960. Na década de 1970, a produção atingiu 
a marca dos 3,5 milhões de toneladas, evoluin-
do para 4,15 milhões de toneladas na década de 
1980 e para 6,5 milhões de toneladas na década 
de 1990. Mas é na década de 2000 que a safra 
paranaense de soja atingiu seu maior índice de 
produção, atingindo o volume de 11 milhões de 
toneladas, e consolidando o estado na segunda 
posição entre os estados produtores, atrás ape-
nas de Mato Grosso (EMBRAPA SOJA, 2011).

De acordo com Bulhões (2007) e Mazzali 
(2000), a consolidação da soja no Paraná a partir 
da década de 1970 se deu em virtude de dois 
fatores principais: a) a conjuntura internacional 
favorável; e b) a intervenção do Estado em todo 
o processo da cadeia produtiva do grão. Esses 
fatores favoreceram a substituição de extensas 
áreas de plantio de outras culturas e de pasta-
gens pela soja, e também a melhoria de infraes-
truturas ao longo das regiões produtoras, como 
rodovias, portos, armazenamento, processamen-
to e comercialização.

Na Figura 1 podem-se visualizar os municí-
pios que têm os maiores índices de produção de 
soja ao longo da primeira década do século 21, 
com destaque para os anos de 2000 e 2007. Ao 
longo desse período, houve a consolidação das 
mesorregiões Oeste, Centro Ocidental, Centro 
Oriental e Norte Central como maiores produto-
ras de soja do estado. Mas também se visualiza o 
transbordamento do cultivo da commodity para 
praticamente todas as demais mesorregiões do 
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Paraná, exceto a mesorregião Metropolitana e 
alguns municípios da mesorregião Noroeste.

De acordo com o Ipardes (2011), na safra 
2000–2001 a área com cultivo da soja no esta-
do foi de 2.859.362 hectares, com produção de 
7.189.810 toneladas. Nesse período, os municí-
pios de Toledo e Cascavel (Meso Oeste) foram 
os principais produtores. Já na safra 2007–2008, 
a produção atingiu montante de 11.882.704 
toneladas, cultivada em uma área de 4.001.443 
hectares. Nessa safra, o maior produtor estadual 
passou a ser o município de Tibaji, seguido de 
Cascavel. 

Os caminhos da soja no 
Estado de Mato Grosso

Mato Grosso está dividido em cinco me-
sorregiões (Centro-Sul, Nordeste, Norte, Sudes-
te e Sudoeste), com população de 3.035.122 
habitantes, distribuída em área de 903.329,70 
km², e com densidade demográfica de 3,36 
hab./km² (IBGE, 2010a). A economia tem apre-
sentado dinamismo econômico, com cresci-
mento do Produto Interno Bruto (PIB), fato que 
contribui para saldos positivos na balança co-
mercial brasileira e aumento da exportação, 
principalmente de commodities.

É um estado que compõe a Amazônia Le-
gal e é transfronteiriço internacional; portanto, 

Figura 1. Municípios do Paraná produtores de soja em 2000 e em 2007.

tem papel relevante nos planos de integração e 
desenvolvimento nacional. Nesse aspecto, a par-
tir da década de 1970 houve certo favorecimento 
pelo governo federal para a ocupação por conta 
da política de desenvolvimento regional, forta-
lecendo a expansão do sistema viário estadual, 
o que veio a viabilizar a interiorização da po-
pulação e a consequente urbanização gradativa 
da ocupação do sul ao norte do estado (HIGA, 
2005; SOUZA, 2004; VILARINHO NETO, 2005).

No final da década de 1970, o estado apa-
receu nas estatísticas nacionais como estado 
produtor de soja. No final da década de 1980, já 
ocupava o quarto lugar em relação a esse produ-
to. Na safra de 1991–1992, estava ranqueado em 
terceiro lugar, e foi o primeiro produtor de soja 
brasileiro na safra 1998–1999, superando o Para-
ná (CONAB, 2011). Nas safras de 2002–2003, os 
maiores produtores de soja do estado já estavam 
situados no cerrado mato-grossense, em particu-
lar nos municípios de Sorriso, Nova Mutum, Ta-
purah e Lucas do Rio Verde (MORENO, 2005).

Na Figura 2 vê-se que ao longo da primei-
ra década do século 21, a plantação da cultura 
da soja esteve concentrada nos municípios das 
mesorregiões Norte e Sudeste. Segundo a Secre-
taria de Estado de Planejamento e Coordenação 
Geral (MATO GROSSO, 2001), no ano de 2000 
Mato Grosso produziu 8.774.470 toneladas do 
grão em 2.906.448 hectares de área plantada, 
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com destaque para os municípios de Sorriso e 
Campo Novo do Parecis. No ano de 2007, Mato 
Grosso produziu 15.275.087 milhões de tonela-
das de soja em uma área de 5.075.079 milhões 
de hectares. Contudo, mesmo com o aumento 
da área plantada (Meso Nordeste), os maiores 
volumes de produção continuaram concentra-
dos nas mesorregiões Norte e Sudeste (MATO 
GROSSO, 2008).

Base metodológica 
Dada a característica multidimensional e 

complexa do conceito de desenvolvimento rural 
e da peculiaridade dessa pesquisa em analisar 
as mesorregiões produtoras de soja do Paraná e 
de Mato Grosso, utilizaram-se métodos de estu-
dos de abordagem qualitativa e quantitativa. Em 
termos de abordagem qualitativa, foi adotada 
a proposta de Kageyama (2008), na qual a au-
tora se propõe a descrever e avaliar o grau de 
desenvolvimento de uma região rural num mo-
mento específico. Quanto a isso, esta pesquisa 
examinou as áreas produtoras de soja e o seu 
desenvolvimento rural por meio do exame das 
mesorregiões produtoras do grão no Paraná e 
em Mato Grosso ao longo da década de 2000. 
Utilizou-se a técnica da análise estatística mul-
tivariada (análise fatorial), para consubstanciar 

a abordagem quantitativa da pesquisa, descrita 
matematicamente da seguinte forma:

Xi = Ai1F1 + Ai2F2 + ... + AikFk + Ui + Ei

Aik: cargas fatoriais usadas para combinar 
linearmente os fatores comuns; F1, F2...Fk: fatores 
comuns; Ui: fator único; e Ei: fator erro.

Desse cálculo obtiveram-se as cargas fa-
toriais, as quais indicam a força de interação en-
tre as variáveis utilizadas. Para verificar qual o 
melhor ajuste entre as variáveis, foi utilizado o 
método de rotação Varimax. Depois de estima-
das as cargas fatoriais, calcularam-se os escores 
fatoriais:

Fj : Wj1X1 + Wj2X2 + Wj3X3 ... + WjpXp

Tendo-se os valores calculados das cargas 
e escores fatoriais, criou-se um Índice Bruto (IB), 
como meio para se chegar ao Índice de Desen-
volvimento Rural (IDR) proposto por Mello e Par-
ré (2007). A equação utilizada para calcular o 
índice bruto foi

Figura 2. Municípios de Mato Grosso produtores de soja em 2000 e em 2007.
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IB: índice bruto (média ponderada dos escores fa-
toriais); wi: proporção da variância explicada pelo 
fator; e Fi: escores fatoriais.

Possuindo os valores do IB de cada municí-
pio produtor de soja de Mato Grosso e do Paraná, 
por meio de interpolação foi criado o IDR, com o 
maior valor sendo 100 e o menor, 0.

A escolha dos dados refere-se ao embasa-
mento teórico acerca do desenvolvimento rural, 
e sua coleta foi feita com dados secundários da 
Conab (2011), Embrapa Soja (2011), IBGE (2005, 
2006, 2010a, 2010b), Ipardes (2003, 2011), Ipeada-
ta (2009, 2010, 2012) e Mato Grosso (2001, 2010). 
A escolha do conjunto de variáveis utilizadas teve 
por norte identificar onde estão instaladas as cul-
turas da soja e se há evidências de indicadores de 
desenvolvimento rural nessas culturas, no Paraná e 
em Mato Grosso, a partir da década de 2000. Esse 
tipo de análise já está referendada em vários estudos 
com escopos semelhantes ao desta pesquisa, como: 
Ferreira Júnior et al. (2003), Hoffmann (1992, 1994), 
Melo e Parré (2007), Rezende e Parré (2004), Silva e 
Fernandes (2004), e Zambrano e Pinto (2004). Para 
ter o mínimo de reflexão comparativa dos dois pro-
cessos de desenvolvimento regional, foram selecio-
nadas as mesmas variáveis explicativas.

Dessa forma, foram selecionadas 14 variáveis 
para os dois estados. Ressalta-se que algumas das 
variáveis utilizadas foram extraídas de anos diferen-
tes, em virtude da diversidade delas e do elevado 
número de municípios pesquisados. 

As variáveis utilizadas na análise dos compo-
nentes principais (ACP) foram: crédito rural (R$); po-
pulação ocupada na área rural por município; IDH 
por município; esperança de vida ao nascer por 
município (em anos); matrículas (soma do número 
de matrículas no ensino fundamental e no médio 
por município); pessoas pobres (% do total da po-
pulação municipal com renda domiciliar per capita 
inferior a R$ 75,50); densidade populacional (popu-
lação total dividida pela área total do município, em 
km2); trator/área colhida (quantidade de tratores exis-

tentes nos estabelecimentos agropecuários, dividida 
pelo total de área colhida por município); energia/
PIB primário (kW total utilizado na área rural do mu-
nicípio, dividido pelo PIB primário do município); 
despesas/PIB primário (despesas com a agricultura, 
por município, divididas pelo PIB primário do mu-
nicípio); porcentagem da população rural (porcen-
tagem da população total que vive em área rural); 
PIB primário/pessoas na agricultura (PIB primário do 
município dividido pela população ocupada na área 
rural); e valor da produção da soja/PIB primário (va-
lor da produção da soja dividido pelo PIB primário 
do município). 

Resultados e discussão
Os componentes principais foram obtidos 

por meio do software computacional SPSS, que 
agrupou as variáveis analisadas em cinco com-
ponentes para os estados do Paraná e de Mato 
Grosso, sendo todos isentos de correlação. Utili-
zou-se a rotação varimax, que é, de acordo com 
Ho (2006), o mais utilizado dos métodos rota-
cionais, por fornecer a separação mais clara dos 
fatores. Serão feitos cálculos do IDR para cada 
estado, considerando apenas os municípios das 
mesorregiões produtoras de soja.

 Paraná
As variáveis selecionadas explicam 0,642 

da variância total7, conforme Teste de KMO, o que 
demonstra que a maior parte da variância das vari-
áveis originais é explicada por esses componentes. 

A análise aplicada ao modelo para a dé-
cada de 2000 possibilitou a extração de cin-
co fatores com raiz característica maior que a 
unidade e que sintetizam as informações con-
tidas nas 14 variáveis originais. Após rotação  
(Tabela 1), percebe-se que os cinco componen-
tes selecionados explicam, em conjunto, 78,68% 
da variância total das variáveis selecionadas. 

7 O teste Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e o teste de esfericidade de Bartlett são duas das principais medidas do ajuste da amostra à análise de componentes 
principais. Para o teste KMO, a literatura recomenda que um nível acima de 0,5 é mais adequado para a realização da ACP; e o resultado de 0,642 significa 
que a amostra é adequada para a realização da ACP (HO, 2006).
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Tabela 1. Raiz característica, variância explicada 
pelo fator e variância acumulada.

Fator Raiz 
característica

Variância 
explicada 

pelo fator (%)

Variância 
acumulada 

(%)
1 2,956 21,117 21,117

2 2,795 19,962 41,079

3 1,814 12,960 54,039

4 1,745 12,467 66,506

5 1,704 12,174 78,680

A Tabela 2 apresenta as variáveis e as 
comunalidades para os componentes conside-
rados. Os valores encontrados para as comuna-
lidades revelam que, em praticamente todas as 
variáveis, a variabilidade é captada e representa-
da pelos cinco componentes. 

Percebe-se que os 3 primeiros componen-
tes aglutinam 9 das 14 variáveis da ACP, expli-
cando 54,04% da variância das variáveis. No 
primeiro componente, as variáveis positivas ma-

trículas, densidade populacional, e energia/PIB 
primário foram as que atingiram o maior peso 
para o IDR, sendo as duas primeiras variáveis 
relacionadas ao capital humano, e a última, ao 
capital físico e à tecnificação, pois a energia 
elétrica está fortemente relacionada às várias 
formas de produção na agropecuária, e pouco 
à produção de soja. As variáveis que formam o 
segundo componente – IDH, esperança de vida 
e porcentagem de pobres no meio rural – estão 
diretamente relacionadas aos aspectos de me-
lhoria de qualidade de vida da população rural e 
estão fortemente presentes nesses componentes. 
Esse fator pode estar relacionado ao fato de os 
espaços rurais estarem cercados pelo urbano, o 
que possibilita a essa população uma relação de 
proximidade à urbanização, ou seja, aos serviços 
públicos.

No vetor três, as variáveis despesas/PIB 
primário e porcentagem da população rural são 
positivas e aparentemente contraditórias à vari-
ável PIB primário/pessoas ocupadas na agricul-

Tabela 2. Componentes e comunalidades para o Paraná.

Variável
Componente

Comunalidade
1 2 3 4 5

Crédito 0,228 0,170 -0,085 0,403 0,610 0,623

População ocupada -0,092 -0,067 0,180 -0,084 0,824 0,732

IDH 0,160 0,937 -0,142 0,162 0,103 0,96

Esperança de vida -0,018 0,933 0,102 0,035 -0,090 0,891

Matrículas 0,764 0,104 -0,150 0,059 0,429 0,805

Pessoas pobres -0,202 -0,830 0,344 -0,193 -0,112 0,898

Densidade 0,925 0,207 -0,084 0,058 0,101 0,919

Trator/área colhida 0,069 -0,104 0,011 -0,753 -0,081 0,589

Energia/PIB primário 0,905 -0,010 0,113 -0,055 -0,217 0,882

Despesas/PIB prim. 0,469 0,153 0,603 0,186 0,155 0,665

PIB prim./pop. total -0,460 -0,109 -0,059 0,387 -0,535 0,663

% pop. rural -0,348 -0,424 0,704 -0,134 -0,152 0,837

PIB prim./pes. agric. 0,002 0,135 -0,824 0,289 -0,167 0,808

Valor prod./PIB prim. 0,109 0,158 -0,208 0,805 -0,113 0,742
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tura, que é negativa. Ao longo das décadas de 
1990 e 2000, houve forte evidência de que as 
atividades agrícolas geraram menor renda do 
que as atividades não agrícolas nas áreas rurais 
paranaenses (SOUZA; NASCIMENTO, 2007; 
STADUTO et al., 2007). Nesse cenário, a popu-
lação rural contribuiu para o desenvolvimento 
rural, particularmente para a renda rural, quando 
não exercem atividades não agrícolas. A rela-
ção negativa PIB primário/pessoas na agricultura 
evidencia que o meio rural ainda é o lócus que 
potencialmente intensifica a pobreza relativa dos 
municípios. 

Já os componentes 4 e 5 da ACP explicam 
24,64% das variâncias das variáveis. No 4º vetor 
da ACP, a variável trator/área colhida está nega-
tivamente relacionada ao desenvolvimento rural, 
o que evidencia o estágio de desenvolvimento 
dessas áreas, que já estão bastante mecanizadas. 
Cabe ressaltar que o aumento de tratores, con-
siderando uma estrutura fundiária de pequena 
e média propriedade, como as do Paraná, não 
gera desenvolvimento rural, e até o reduz. Como 
a mecanização está associada à concentração 
de terra, que não é o caso desse estado, as ati-
vidades realizadas por tratores e colheitadeiras 
são, em boa parte, terceirizadas para não imobi-
lizarem tanto o capital. Por sua vez, o aumento 
da participação da soja na produção total primá-
ria gera renda importante para o agricultor, mas 
contribui muito pouco em relação aos demais 
componentes. No 5º vetor da ACP, as variáveis 
crédito e população ocupada caracterizam-se 
como fatores de produção e têm contribuição 
modesta para o desenvolvimento rural parana-
ense. A relação negativa PIB primário/população 
total revela que o setor primário por si só não 
contribui para o desenvolvimento rural. Esses 
componentes mostram como a produção de 
soja no espaço paranaense tem um peso menor 
para a população do campo, visto que esta atua 
não só na diversificação agrícola e pecuária, mas 
em atividades não agrícolas.

Uma vez verificados os componentes, 
partiu-se para o valor do fator para cada muni-
cípio das mesorregiões produtoras de soja do 

Paraná. A análise do fator foi feita levando em 
conta que seus escores originais, quando con-
siderados todos os municípios em conjunto das 
mesorregiões, são variáveis, com média zero e 
desvio-padrão igual a 1. Portanto, pode-se inter-
pretar que os IDRs com valores próximos de zero 
indicam um nível de desenvolvimento baixo, e 
quanto mais próximo de 100 for o IDR, mais alto 
é seu desenvolvimento.

O IDR médio para as quatro principais me-
sorregiões produtoras de soja do Paraná foi de 
31,72. Por meio da interpolação, foram criados 
cinco graus de desenvolvimento rural, quais se-
jam: MA (muito alto), com IDR ≥ 50,76; A (alto), 
com IDR de 38,06 a 50,75; M (médio), com IDR 
de 25,37 a 38,05; B (baixo), com IDR de 12,68 a 
25,36; e MB (muito baixo), com IDR ≤ 12,67. A 
Tabela 3 resume a classificação dos municípios, 
por grau de desenvolvimento rural, para cada 
mesorregião estudada. 

Dez municípios alcançaram grau de de-
senvolvimento MA; 17 municípios estão na 
segunda categoria, A; 41 municípios estão na 
terceira categoria proposta, M; 38 municípios, 
na categoria B; e 6 municípios, com grau de 
desenvolvimento MB. Vinte e sete municípios 
atingiram grau de desenvolvimento MA ou A. 
Desses, 77,78% estão localizados na mesorregião 
Oeste, e 22,22% estão nas demais mesorregiões 
produtoras do grão. Na mesorregião Oeste, os 
municípios de Cascavel, Toledo e Foz do Iguaçu 
situam-se entre as principais economias do estado 

Tabela 3. Grau de desenvolvimento rural dos municí-
pios das mesorregiões produtoras de soja do Paraná.

Mesorregião
Número de municípios por 
grau de desenvolvimento 

MA A M B MB

Oeste 8 13 21 8 0

Centro Ocidental 1 0 6 16 1

Centro Oriental 1 0 3 6 4

Centro Sul 0 4 11 8 1

Total 10 17 41 38 6
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e estão também entre os municípios mais populo-
sos. Também possuem malha viária pavimentada 
que se junta ao principal entroncamento rodo-
viário do Oeste do Estado, a BR-277 (que liga o 
Oeste ao Leste do Paraná). Possuem 3 aeroportos,  
sendo 1 internacional (em Foz do Iguaçu), além 
da Ferroeste, ferrovia com sede em Cascavel, que 
liga o Oeste ao porto de Paranaguá e à maior 
usina geradora de energia elétrica do país, Itaipu 
Binacional. Além dessa infraestrutura, a dinâmica 
econômica da mesorregião está baseada em um 
complexo agroindustrial moderno e consolidado, 
tendo o município de Cascavel como referência 
da mesorregião, configurando-se como centro 
polarizador de serviços, comércio e indústrias. 

Mato Grosso

As variáveis selecionadas explicam 0,669 
da variância total, conforme Teste de KMO, 
o que demonstra que a maior parte da variân-
cia das variáveis originais é explicada por esses 
componentes. 

A análise aplicada ao modelo para a déca-
da de 2000 possibilitou a extração de 5 fatores 
com raiz característica maior que a unidade e 
que sintetizam as informações contidas nas 14 
variáveis originais. Após rotação, conforme a 
Tabela 4 percebe-se que os cinco fatores sele-
cionados explicam, em conjunto, 71,51% da va-
riância total das variáveis selecionadas. 

A Tabela 5 apresenta as variáveis e as co-
munalidades para os componentes considerados. 
Os valores encontrados para as comunalidades 
revelam que a variabilidade de todas as variáveis é 
captada e representada pelos cinco componentes. 

Percebe-se que os dois primeiros compo-
nentes, que aglutinam 10 das 14 variáveis da ACP, 
explicam 46,10% da variância das variáveis. No 
primeiro componente, as variáveis que estão po-
sitivamente relacionadas são: crédito, esperança 
de vida, PIB primário/população total, e valor da 
produção de soja/PIB primário, sendo a maior 
parte delas relacionada diretamente à produção, 
e tendo peso menor para o desenvolvimento ru-
ral no Paraná do que para Mato Grosso.

Como esperado, pessoas pobres têm peso 
negativo para o IDR, mas a variável despesa na 
agricultura/PIB primário foi inesperadamente ne-
gativa. Isso pode ser explicado pelo fato de que 
nos lugares mais pobres intensificam-se os gastos 
públicos, e nos municípios mais ricos há grande 
peso dos investimentos privados, consideran-
do a grande dimensão dos municípios mato- 
grossenses. Como exemplo, na manutenção das 
estradas para escoamento da produção, há im-
portante participação dos grandes produtores de 
soja. Além disso, deve-se considerar a baixíssima 
densidade populacional, principalmente se com-
parada às das áreas produtoras de soja do Para-
ná, o que pode vir a influenciar a importância 
relativa dessa variável. O segundo componente 
é formado pelas variáveis matrícula, densidade 
populacional, e energia/PIB primário, que estão 
relacionadas ao capital humano, relacionando- 
se diretamente com a qualidade de vida do ho-
mem do campo.

O componente 3, formado pelas variáveis 
população ocupada e porcentagem da população 
rural, e positivamente relacionado com o IDR, re-
presenta a força de trabalho no campo. Em um 
estado em que prevalece o vazio territorial, ter for-
ça laboral é extremamente importante. O compo-
nente 4 é formado apenas pelo IDH e responde 
por parcela importante da variância, bem como 
o componente 5, que é formado somente pelo 
número de tratores. A importância relativa desses 
dois componentes era esperada em razão da es-
trutura produtiva de Mato Grosso (monocultura).

Tabela 4. Raiz característica, variância explicada pelo 
fator e variância acumulada.

Fator Raiz  
característica

Variância 
explicada 

pelo fator (%)

Variância 
acumulada 

(%)

1 3,315 23,677 23,677

2 2,720 19,429 43,106

3 1,446 10,331 53,437

4 1,363 9,738 63,176

5 1,167 8,332 71,508
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Tabela 6. Grau de desenvolvimento rural dos mu-
nicípios das mesorregiões produtoras de soja de 
Mato Grosso.

Mesorregião
Número de municípios  

por grau de desenvolvimento 

MA A M B MB

Norte 6 8 30 10 0

Nordeste 0 3 13 9 0

Sudeste 3 3 7 9 0

Total 9 14 50 28 0

Após a verificação dos componentes, foi 
identificado o valor do fator para cada municí-
pio das mesorregiões produtoras de soja de Mato 
Grosso, como o construído no Paraná. Nesses as-
pectos, o IDR médio para as três principais me-
sorregiões produtoras de soja de Mato Grosso foi 
de 41,83. Por meio da interpolação, foram criados 
cinco graus de desenvolvimento rural, quais se-
jam: MA (muito alto), com IDR ≥ 66,92; A (alto), 
com IDR de 50,19 a 66,91; M (médio), com IDR 
de 33,46 a 50,18; B (baixo), com IDR de 16,73 a 
33,45; e MB (muito baixo), com IDR  ≤16,72 .

A Tabela 6 resume a classificação dos 
municípios por grau de desenvolvimento rural, 
para cada mesorregião estudada. Nove municí-
pios alcançaram grau de desenvolvimento MA; 
14 municípios estão na segunda categoria (A); 
51 estão na terceira categoria proposta (M); e 28 
municípios, na categoria B. Nenhum município 
se enquadrou no grau de desenvolvimento MB 
nas mesorregiões produtoras de soja do estado.

Tabela 5. Componentes e comunalidades para Mato Grosso.

Variável
Componente

Comunalidade
1 2 3 4 5

Crédito 0,738 0,356 -0,067 0,040 -0,015 0,678

População ocupada -0,106 0,372 0,770 0,071 -0,047 0,750

IDH 0,162 -0,029 0,063 0,877 -0,044 0,802

Esperança de vida 0,540 0,216 -0,322 0,332 -0,316 0,653

Matrículas -0,017 0,840 0,194 0,137 0,151 0,786

Pessoas pobres -0,607 -0,368 0,237 -0,197 0,357 0,727

Densidade 0,035 0,828 -0,008 0,027 0,007 0,688

Trator/área colhida -0,051 0,026 -0,057 -0,014 0,914 0,842

Energia/PIB primário -0,025 0,693 0,003 -0,185 -0,162 0,541

Despesas/PIB primário -0,618 0,008 -0,466 0,418 0,077 0,780

PIB prim./pop. total 0,710 -0,332 0,090 0,368 0,110 0,770

% pop. rural -0,292 -0,524 0,608 0,059 0,014 0,733

PIB prim./pes. agric. 0,798 -0,037 -0,216 0,244 0,118 0,759

Valor prod./PIB prim. 0,677 -0,117 -0,049 -0,103 -0,132 0,503

Em comum, os 23 municípios que alcan-
çaram grau de desenvolvimento MA ou A estão 
localizados ao longo das principais rodovias 
federais e estaduais (pavimentadas) do estado, 
fazendo parte dos principais entroncamentos ro-
doviários federais, como a BR 163 e a BR 364, e 
estaduais, como a MT 208 e a MT 070, o que fa-
cilita o escoamento da produção para os centros 



Ano XXI – No 4 – Out./Nov./Dez. 201285

de distribuição e/ou processamento. Também 
estão próximos de centros urbanos estruturados 
com serviços públicos (saúde, educação, sane-
amento, administrativo) e serviços financeiros e 
comerciais, como é o caso de Alta Floresta, Si-
nop, Sorriso e Rondonópolis. Vale ressaltar tam-
bém que dos 23 municípios, 14 estão localizados 
na mesorregião Norte, ou seja, 61% desse uni-
verso; 3 estão na Nordeste (13%); e 6 na Sudeste 
(26%), ou seja, há significativa concentração de 
municípios na mesorregião Norte, caracterizada 
por centros urbanos, cuja base produtiva está es-
truturada no agronegócio.

Já entre os demais municípios (79), com 
grau de desenvolvimento M ou B, 20% estão 
localizados na mesorregião Sudeste; 27,85% es-
tão na Nordeste; e 52,15% na Norte. Novamen-
te a mesorregião Norte detém o maior número 
de municípios. Esse fato evidencia o poder de 
atração econômica/social da mesorregião, que 
possui aproximadamente 41 plantas industriais 
voltadas à agropecuária (3 sucroalcooleiras, 14 de 
laticínios e de beneficiamento, e 24 frigoríficas) 
de um total de aproximadamente 117 agroindús-
trias de Mato Grosso (35,04%). Na mesorregião 
Nordeste havia, em 2009, 14 agroindústrias (6 la-
ticínios e 8 frigoríficos), o que equivalia a 11,96% 
do estado. Na mesorregião Sudeste havia 19 
agroindústrias (2 sucroalcooleiras, 9 laticínios, 6 
frigoríficos e 2 esmagadoras de soja), represen-
tando 16,24% do total de agroindústrias de Mato 
Grosso (MATO GROSSO, 2010).

Paraná e Mato Grosso: dois 
caminhos e uma cultura

Uma vez obtidos os graus de desenvol-
vimento rural dos estados estudados, pode-se 
pontuar algumas disparidades encontradas. Nas 
análises da ACP (Tabelas 2 e 5) observa-se que 
o desenvolvimento rural apresenta estágios di-
ferenciados, refletindo estruturas diferenciadas. 
Enquanto em Mato Grosso os componentes de 
maior peso no cálculo do IDR estavam concen-
trados (10 das 14) nas variáveis vinculadas aos 
aspectos de produção, no Paraná essas variáveis 

mostraram-se mais dispersas entre os cinco com-
ponentes agrupados. 

A cultura da soja em Mato Grosso, ao 
longo da última década, continuou concentra-
da nas mesorregiões Norte e Sudeste (Figura 2), 
espraiando-se para a Nordeste. No entanto, o 
número de municípios que passaram a produzir 
a cultura aumentou independentemente da limi-
tação imposta pelos biomas do estado: bioma 
amazônico (Norte/Nordeste) e pantanal (Sudoes-
te), indicando que o perfil econômico do estado 
está estruturado na produção da commodity.

Para o Paraná, constatou-se, Figura 1, que 
ao longo da última década, as mesorregiões 
que mais produziam a cultura se consolidaram 
(Oeste, Centro-Sul, Centro Ocidental e Centro- 
Oriental). No entanto, houve extenso transbor-
damento do cultivo da soja para praticamente 
todas as mesorregiões do estado. Esse fato pode 
ser explicado pela melhoria da infraestrutura das 
rodovias, pelo crédito rural e pela ampliação das 
plantas agroindustriais capitaneadas pelas coo-
perativas agropecuárias, as quais ampliaram a 
compra do grão, tanto para a produção do farelo 
de soja e do óleo refinado quanto para a produ-
ção de ração animal (suínos e aves). 

A estrutura fundiária é uma das caracterís-
ticas determinantes para o distanciamento dessas 
regiões produtoras dos dois estados, tornando-se 
“mundos” distintos. Na Tabela 7 observa-se que 
enquanto no Paraná 92,27% dos estabelecimen-
tos rurais estão em uma área de até 100 ha, em 
Mato Grosso, 77,43% das propriedades estão em 
áreas acima de 1.000 ha, fazendo as estruturas 
fundiárias desses estados serem completamente 
distintas. Se se relacionar esse dado com a den-
sidade populacional, constata-se que a dispersão 
da população equipara-se a essa estrutura fundi-
ária. O território paranaense possui 199.880 km², 
divididos em 399 municípios, com densidade de-
mográfica total de 52,40 hab./km². Mato Grosso 
possui 903.329,70 km², divididos em 141 muni-
cípios, e com densidade demográfica de 3,36 
hab./km² (IBGE, 2010a), refletindo isolamento 
territorial elevado se comparado com o Paraná. 
Isso significa que a população de Mato Grosso 
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teria que crescer cerca de 15 vezes para que sua 
densidade demográfica se igualasse à do Paraná, 
o que equivaleria a uma população em torno de 
47 milhões de habitantes.

Esses números evidenciam o quanto as 
estruturas produtivas dos estados são diferen-
tes. Em Mato Grosso a soja é a cultura agrícola 
predominante, caracterizando-se como mono-
cultura. No Paraná, a soja divide espaço com o 
milho e a pecuária, a avicultura, a suinocultura e 
a bovinocultura. 

As dimensões das populações rurais dos 
dois estados também são completamente díspa-
res. Em Mato Grosso, em 2010, havia 3.035.122 
habitantes. Desses, 549.153 pessoas residiam na 
área rural, o que correspondia a 18,1% do total. 
Já o Paraná, com 10.439.601 habitantes, possuía 
1.531.834 pessoas no campo, o que correspon-
dia a 14,67% da população total desse estado. 
Mesmo Mato Grosso tendo, percentualmente, 
mais população no campo, esta está muito mais 
dispersa no território em vista do tamanho das 
áreas das propriedades e da área total dos muni-
cípios, sendo a média das áreas dos municípios 
de 6.406,594 km², enquanto no Paraná, essa 
média municipal de área é de 500,752 km². 

A população residente no meio rural pa-
ranaense atua de forma direta no campo, uma 
vez que as propriedades rurais têm produção 
diversificada, e a agricultura e a pecuária se rela-
cionam de forma ininterrupta. Grande parte das 
propriedades rurais paranaenses é de pequeno 

e médio porte, as quais, apesar da mecanização 
da produção, demandam significativa mão de 
obra, principalmente no setor pecuário – avicul-
tura (postura/corte), suinocultura e bovinocultura 
de leite (IBGE, 2010a; IPARDES, 2003). Em Mato 
Grosso, o ator social demandante de apoio é 
relativamente escasso, tal como ilustra a baixa 
densidade populacional dos municípios. Isso 
demarca contornos de estratégias de desenvolvi-
mento diferenciadas entre os estados analisados. 
No entanto, esse quadro não isenta as comuni-
dades rurais, imersas nos grandes territórios ru-
rais, da necessidade de políticas públicas.

A classificação do IDR dos 20 principais 
municípios de Mato Grosso revela que os muni-
cípios com os maiores índices têm base econô-
mica estruturada na agropecuária, cuja produção 
é absorvida pelas agroindústrias no seu entorno. 
Rondonópolis (Meso Sudeste), por exemplo, tem 
rede de serviços consolidada, dando suporte ao 
setor agroindustrial de alimentos (frigoríficos e la-
ticínios). Em Campos de Júlio, Lucas do Rio Ver-
de e Nova Mutum (Meso Norte), a produção é 
fortemente integrada com os frigoríficos e indús-
trias de óleo vegetal e biodiesel. Para os demais 
municípios, como Sinop (Meso Norte), além da 
agroindústria, há uma rede de serviços consoli-
dada (saúde, educação e administração pública) 
(MATO GROSSO, 2010).

No Paraná, os 20 municípios que atingi-
ram os maiores IDRs apresentam estrutura pro-
dutiva da produção agropecuária integrada às 
agroindústrias de alimentos, nas quais o sistema 

Tabela 7. Total de estabelecimentos rurais e área total para Paraná e Mato Grosso.

Área de cada estab. (ha)
Paraná Mato Grosso

Total estab. rurais Área total (ha) Total estab. rurais Área total (ha)

Menos de 10 143.994  725.549 14.987 58.603

De 10 a menos de 100 170.403 4.798.744 61.774 2.582.257

De 100 a menos de 1.000 25.112    6.814.290 26.577 8.109.979

De 1.000 a menos de 2.500 950 1.410.273 4.870 7.621.694

2.500 ou mais 241 1.544.679 3.754 29.432.982

Total 340.700 15.293.535 111.962 47.805.515
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8 Peso da população considerada inativa (de 0 a 14 anos e 65 anos ou mais de idade) sobre a população potencialmente ativa (de 15 a 64 anos de idade) 
(IBGE, 2010b).

cooperativado e de integração com os produto-
res garante a comercialização da soja como ma-
téria-prima para a produção de alimento animal 
(avicultura e suinocultura) e humano (óleo de 
soja), bem como para exportação. Essas agroin-
dústrias desencadearam uma rede de serviços e 
de comércio expressiva nas cidades-polo, como 
Cascavel e Toledo (Meso Oeste), Campo Mou-
rão (Centro-Ocidental), Guarapuava (Centro-Sul) 
e Ponta Grossa (Centro-Oriental). 

Cabe ressaltar também algumas diferenças 
pontuais encontradas na pesquisa e que podem 
impactar o processo de desenvolvimento rural 
dos 20 municípios que detiveram os maiores 
IDRs.

a) Razão de dependência8: enquanto no 
Paraná se encontrou razão de dependência mé-
dia de 43,27%, em Mato Grosso foi de 31,9%. 
Dessa média, no caso do Paraná, 37,76% são 
de pessoas com idade a partir de 65 anos, e 
em Mato Grosso, 5,59%. Com isso, fica claro 
que no Paraná a população em idade produti-
va deve sustentar grande proporção de depen-
dentes, o que significa consideráveis encargos 
assistenciais para a sociedade. Outro fator diz 
respeito ao futuro das regiões produtoras nesse 
estado, em vista do envelhecimento progressi-
vo da população rural, bem como da relativa 
masculinização, o que poderá vir a desencadear 
a estagnação econômica e social em razão de 
problemas demográficos nas áreas rurais, além 
de impactar negativamente a previdência rural 
no médio prazo. Ao contrário do Paraná, Mato 
Grosso possui população economicamente ativa 
expressiva, propiciando possibilidades de cres-
cimento econômico por longo prazo, vindo das 
atividades econômicas. 

b) Proximidade dos entroncamentos de 
rodovias pavimentadas (federais e estaduais) 
e ferrovias: no Paraná há uma malha viária pa-
vimentada de 13.750 km para área total de 
199.880 km², ou seja, há 69 m/km² na relação 
de rodovia pavimentada por área geográfica do 

estado. Nessas rodovias há entroncamentos ro-
doviários que interligam os municípios a todas 
as regiões paranaenses, como a capital e o porto 
de Paranaguá, bem como os interligam entre si. 
Já em Mato Grosso, a malha viária pavimenta-
da é de 4.460 km para área total de 903.329,70 
km², ou seja, 4,9 m/km² na relação de rodovia 
pavimentada por área geográfica do estado. 
Esses números indicam a escassez de rodovias 
mato-grossenses e o consequente isolamento 
do território, o que interfere significativamente 
na comunicabilidade entre os municípios, confi-
gurando um gargalo para o escoamento da pro-
dução, bem como para o acesso da população 
e de comunidades rurais aos serviços nas sedes 
dos municípios e nas cidades-polos. No entanto, 
deve-se levar em conta a baixa densidade po-
pulacional, isto é, Mato Grosso é formado por 
grandes vazios. Na estrutura produtiva e fundi-
ária, no cenário analisado, não se considerou o 
processo de ocupação, em que, de modo geral, 
o ator social é ausente, formando imensos terri-
tórios vazios.

c) Proximidade às cooperativas agrope-
cuárias e/ou agroindústrias: no Paraná, os mu-
nicípios que se enquadraram  nos maiores IDRs 
estão cercados por cooperativas agropecuárias, 
as quais, em sua maioria, têm plantas indus-
triais (agroindústrias) que absorvem a produção. 
Essa participação fica claramente expressa nos 
números: são 238 cooperativas com 535 mil 
associados (SISTEMA OCEPAR, 2012), o que re-
presenta 34,92% da população rural vinculada 
ao cooperativismo. Esse sistema de verticaliza-
ção contribui para o crescimento econômico e 
social desses municípios e de suas áreas rurais, 
que, dessa forma, criam várias redes de desen-
volvimento rural (STADUTO; AMORIM, 2011). Já 
em Mato Grosso, em 2009, segundo o Sindicato 
e Organização das Cooperativas Brasileiras no 
Estado de Mato Grosso, havia 57 cooperativas 
agropecuárias, com 10.115 cooperados, o que 
representava apenas 1,84% da população rural 
vinculada ao cooperativismo, atuando no setor 
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da agroindustrialização. Considerando os aspec-
tos fundiários do estado e sua população, vê- 
se que essas cooperativas ainda necessitam de 
maior rede de cooperados para se tornarem mais 
representativas em seus segmentos.

Considerações finais
O objetivo deste artigo foi discutir o pro-

cesso de desenvolvimento rural nas mesorre-
giões produtoras de soja do Paraná e de Mato 
Grosso, mais especificamente nos municípios 
que compõem as principais mesorregiões pro-
dutoras da commodity. 

A cultura da soja contribui significativa-
mente para o saldo positivo da balança comer-
cial dos estados do Paraná e Mato Grosso, e do 
país, sendo sua estrutura produtiva altamente de-
pendente das oscilações dos mercados mundiais 
da commodity. No Paraná, a estrutura fundiá-
ria predominante é de pequeno e médio porte. 
Agricultores familiares desenvolveram uma pro-
dução diversificada, tanto em termos agrícolas 
quanto de pecuária, principalmente a partir da 
década de 1990, dessa forma reduzindo o im-
pacto da cultura da soja na composição da renda 
agropecuária. A cultura da soja contribuiu para 
consolidar a expansão da fronteira agrícola para-
naense e viabilizou muitas propriedades rurais, 
sendo fundamental para a formação de estoque 
de capital e de infraestrutura nas regiões produ-
toras. Atualmente, se for considerado o estágio 
de desenvolvimento do estado, são outros os 
fatores que contribuem para o desenvolvimen-
to rural, os quais estão associados às atividades 
não agrícolas e à diversificação produtiva que 
está apoiada em várias organizações produtivas 
– associações, cooperativas, parque agroindus-
trial, mercados locais –, em assistência técnica 
pública e privada, em disponibilidade de crédito 
e em outras instituições, articulando várias redes 
de desenvolvimento horizontal e vertical. 

Em Mato Grosso, as atividades de mono-
cultura (além da soja, o milho e o algodão) pos-
suem papel fundamental na geração da renda, 
na formação de estoque de capital e na melhoria 

da infraestrutura das áreas rurais. Os resultados 
alcançados vêm se intensificando nos últimos 
anos, acomodados nas condições fundiárias de 
grandes propriedades. Mato Grosso está em es-
tágio de desenvolvimento anterior ao do Paraná. 
Nesta atual fase, a cultura da soja está contri-
buindo para a formação de estoque de capital 
e na melhoria da infraestrutura básica para as 
regiões produtoras de soja, ou seja, para as con-
dições estruturantes, para que sejam alcançadas 
novas fases do desenvolvimento das áreas rurais.

Nesta pesquisa, avaliou-se o cenário posto 
para a primeira década do século 21 em Mato 
Grosso e no Paraná, sendo esse cenário em de-
corrência do processo de ocupação dos seus 
territórios, os quais tomaram os atuais contor-
nos, como descritos e analisados nesta pesquisa. 
Com base nesse retrato, refletiu-se sobre o papel 
da monocultura da soja no desenvolvimento ru-
ral. A ideia de desenvolvimento das áreas rurais 
do Paraná e de Mato Grosso não se distancia 
dos objetivos últimos de aumentar a qualidade 
de vida da população rural com sustentabilidade 
ambiental. No entanto, as estratégias de desen-
volvimento rural refletirão a estrutura fundiária 
e produtiva, a densidade populacional e outras 
características, bem como os estágios de desen-
volvimento rural. 

Nesse contexto, as políticas públicas dire-
cionadas para o desenvolvimento rural devem 
observar as particularidades desses estados, e a 
simples transferência das experiências bem-su-
cedidas de projeto de desenvolvimento de áreas 
rurais de um estado para outro provavelmente 
será incapaz de gerar os resultados esperados 
de desenvolvimento rural. Assim, conclui-se que 
este trabalho pode servir de parâmetro para des-
mistificar a ideia de uma política comum para 
regiões distintas.
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